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.	 .• Recurso n°	 140.444 Voluntário'-- • • 	 •	 •	 •• •	 •

Matéria	 CPMF ACRÉSCIMOS-LEGAIS	 :

Acórdão n°	 294-00:138 •	 .

Sessão de	 09 de fevereiro de 2009

Recorrente C1TYGUSA SIDERÚRGICA LTDA.

Recorrida	 DRJ em BELO HORIZONTE/MG 	 • •

Assunto: Contribuição _Provisória sobre Movimentação ou
Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza
Financeira - CPMF:

Data do fato gerador: 2110711999, 28107/1999, 28/07/1999,
04/08/1999, 11/08/1999, 18/08/1999	 •

_	 Ementa: LANÇAMENTO DE OFICIO - ACRÉSCIMOS
LEGAIS - EXIGÊNCIA —

Constituído o crédito tributário por meio de ato de oficio da
autoridade administrativa ; são devidos os acréscimos legais
correspondentes, multa de oficio e juros de mora.

Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da QUARTA TURMA ESPECIAL do SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso.

•

7? •
- 1 	„ — „

HENRIQUE 	 PINHEIRO T-OU.REIS—
•Presidente

1.
9.1)	 r )

1904td;‘,,,
MAGDA COTTA CARDOZO	 .

Reláorri

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Renata
Auxiliadora Marcheti e Amo Jerke Júnior.
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Relatório	 .	 •	 .

•

• :•:	 •• • : er ' • •	 Por bem descrever os fatos, .adotoo relatório da • DRI recorrida; abaixo	 • •
, transcrito:	 •	 .• • .	 •

•
.	 "Lavrou-se contra o contribuinte acima identificado o presente Auto de-.	 ,

Infração (lis. 02/09), relativo à CPMF, totalizando um crédito
• - ' •	 -R$-16.144;65-77iElitindo—Midta—ile -oficio e juros

moratórios, correspondente aos fatos geradores • de 21/07/1999_ 	 •.	 .
28/07/1999. 04/0811999,11/08/1999 e 18/08/1999 (fi. 03).

A autuação ocorreu em virtude da falta de recolhimento da

	

_	 .

contribuição nos citados períodos, porquanto esta não foi retida pelas
instituições financeiras em face da não autorização do titular, do

• -	 • •	 -encerramento da conta ou da msnfictencia -Õefitmlos.-Assim,-uma vez
que os referidos valores não puderam ser cobrados, as mencionadas

• instituições, em cumprimento do disposto no inciso IV do art. 45. da
Medida Provisória n°2.113-30, ' de 2001, 'prestaram as devidas
infOrmaeões ' nee-ess:dka7à . constituição do crédito tributário, mediante
lançamento de oficio.

Corno enquadramento legal, citaram-se os artigos 2", 4", 5", 6"e 7", da
Lei n" 9.3! 1, de 1996, e art. 1" da Lei n°9.539, de 1997, cia ci-t.!" da
Emenda Constitucional n" 21, de 1999.

Irresignado, tendo sido cientificado em 13/02/2003 (fl. 11), o autuado
apresentou, em 11/03/2003, acompanhadas dos documentos de jrls.
22/43, as suas razões de discordância fils.14/21), assim resumidas:

Narrando os jatos considerados _nela fisco na formalizaçâo do presente
processo, argumenta que o fato de ter sido beneficiada por decisão
judicial proferida em ação coletiva, por si só, não autoriza a
Administração Tributária a imposição de multa e juros pelo não
recolhimento do tributo, uma vez que não dera causa ao

• descumprimento da obrigação tributária, não tendo tido a oportunidade
. de voluntariamente pagar eventual débito da contribuição, pelo que são
• indevidos quaisquer acréscimos moratõrios e Multa.

Transcrevendo jurisprudência em que procura se socorrer, assevera
que, mesmo após a revogação das liminares concedidus nas :.n ;:t7n.
coletivas propostas pelo Ministério Público, não figurando no pólo
ativo da ação, em nenhum momento teve conhecimento da existéncia de
débito remanescente, não podendo ser penalizada por omissão ou
negligência dos instituições bancárias.

Por fhn, requer scje cancelado o presente. Ant p de infração, da;:do-se
integral provimento às suas razões de defesa ou que sejam excluídos de,--lançamento os juros moratórios e a multa de oficio.
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Consta nas fls. 40/43 documentos alusivos ao recolhimento do 	 •
„

• •	 .
• • • •	 • • A DRJ/Belo Horizonte - MG considerou procedente o lançamento (fls. 49 a 55),

conforme . ementa abaixo transcrita, entendendo ser a autuada responsável supletivamente pelo .
-	 • • .	 cOdito. tribütário lançado, tendo em vista que a CPMF não foi retida, •oem. tainpouco reco lhida..

CPMF	 •

• .	 • .	 Na falta de reiènçáo da contribuição, .fica mantida, em daráter 	 .	 . . •
.	 . •.	 •	 supletivo, a responsabilidade do contribuinte pelo seu pagamentó.

• . •	 A autuada apresentou, tempestivamente, recurso Voluntário (fls. 60 a 68).
alegando, em resumo, que:

1. C011fOrMC COMprOV2C1C nos autos «is. 40 a 43), o p; ;;;;;;;;;;;;;;;; vaco.
• discutindo-se aqui somente quanto aos juros de mora e multa: 	 •

2. A empresa não ingressou com qualquer ação judicial, não podendo
ser punida pela ausência de recolhimento da contribuição, devendo este
ter sido efetuado automaticamente pelas instituições financeiras;

•3. Tratando-se de ação coletiva e por não ser a autuada parte no
referido processo, a Administração Tributária não está autorizada a
impor-lhe multa e juros pelo não recolhimento, pois o C017tribliblie não
deu causa a tal Ato, sendo este o entendimento da jliriSpItélleia
judicial, como citado;

4. Não há que se falar em cobrança de multa e juros no interregno da•
• vigência da decisão liminar, conforme artigo 5$ da Lei 9.430/96.

É o relatório.
•

Voto

Conselheira MAGDA COTTA CARDOZO, Relatora

O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os
demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço.

Conforme destacado pela própria autuada em seu recurso,, a discussão nos
presentes autos restringe-se a exigência dos acréscimos legais, multa de ofício e juros de mora,
tendo sido o valor •principal, relativo à contribuição lançada, recolhido conforme cópias de

1' 1 '2 Ã - 	49 ‘a	 43. -

Fritem-1e n emnrPcn n;ln CPI" ralaívP1 a rnbrança	 millta	 oficio e jurne Aia

mora,  alegando não ter sido responsável pelo não recolhimento da contribuição. Entende,
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ainda, que não cabe a incidência de juros de mora e multa durante a vigência da X iminar
concedida, com base no artigo . 63 da, Lei n° 9.430/96.

.	 ,	 .	 •_
• „;.	 •Em relação a C. PMF, 'dispôs. a, Lei n° 9.311, de 24 de outubro de . 1996; qw ---- •

-	 Art. 4° São contribtantes: • ••	 •	 _	 .

I - os titulares das contas referidas nos incisos I e lido art. 2°, ainda.	 .	 -•
que movimentadas por terceiros; •

II - o beneficiário referido no inciso III do art. 2 0,	 •	 •• -	 •

III - as instituições referidas no inciso IV do art. 2°;_
• •

• IV- os comitentes das operações referidas no inciso Vdo art. 2°;
•

V - aqueles que trail:ca-cm a movimentação eu a irou:missão rçf.d.;Ida	 •
no inciso VI do art. 2°.

Art. 5° É atribuído a responsabilidade pela retenção e recolhimento da
contribuição:	 •

- Às instituições gire efetuarem os lançamentos, as *liquidações ou os
pagamentos de que tratam os incisos I, II e III do art. 20;

II - às institiações que intermediarem as operações a que se refere o
inciso V do art. 2`:

III - àqueles que intermediarem operações a que se refere o inciso VI
• do art. 2°.

§ 1° .4 instituição .financeira reservará, no saldo das contas referidas
no inciso 1 do art. 2°. valor correspondente à aplicação da alíquota	 •
que trata o art. 7° sobre o saldo daquelas contas, exclusivamente para
os efeitos de retiradas ou saques, em operações sujeitas à contribuição,
durante o período de sua incidência.

§ 2° Alternativamente ao disposto no parágrafo anterior, a h2stititicão
financeira poderá assumir a responsabilidade pelo pagamento da
contribuição na hipótese de eventual insuficiência de recursos nas
contas.

§ 3° Na falta de retenção da contribuição fica mantida, em caráter
supletivo, a responsabilidade do contribuinte pelo seu pagamento.
(Grifos nossos).

•
Posteriormente, por meio de diversas medidas provisórias, sucessivamente

reeditadas, terminando com a Medida Provisória n°2.158-35, de 24 de agosto de 2001, ficou
estabelecido que: 	 •

•
Art. 45. As instituições responsáveis pela retenção e pelo recolhimento 	 -
da CPMF (kvot ......

1 - apurar e registrar os valores devidos no período de vigência da
decisão judiciai impeditivo tia retenção e do recolhimento dci	 ,
contribuição:

4
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11- eiètuar o débito em conta de seus clientes-contribuintes, a menos
que haja expressa manifestação em contrário: 	 .

• .	 •

• a) IVo dia 29 de. setembro:de 2000,^:relativamente às liminares, tutelds,.	 .
anteciAdas ou decisões .de mérito, revogadas até 31 de agosto de
2000;

^ b) no trigésimo dia subseqüente ao da revogação da medida judicial
acorrida a partir de 12 de setembro de 2000;	 •

• •

- 111 - recolher ao Tesouro Nacional, • até o terceiro dia útil da à :emana	 •
• subseqüente à do débito em conta, o valor da contribuição, acrescido

de juros de mora e de multa moratória, segundo normas a serem
estabelecidas pela Secretaria da Receita Pedem!;

IV - encaminhar à Secretaria da Receita Federal, no prazo de trinta
• dias, contado , da data estabelecida para o débito em conto,

relativamente -aos contribuintes que se manifestaram em sentido
	 contrário à retenção,_hem_assintàqueles.que,.beneficiadoc por medido

judicial revogada, tenham encerrado suas contas antes das datas
referidas nas alíneas do inciso II, conforme o caso, relação contendo
as seguintes informações:

a)Nome ou razão social do contribuinte ^ e respectivo número de
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNP];

b) valor e data das operações que serviram de base de eálcido e o
valor da contribuiçãO devida.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso IV deste artigo, a •
contribuição não se sujeita ao limite estabelecido no art. 68 da Lei n"
9.430, de 1996, e será exigida do contribuinte por meio de lançamento
de oficio. (Grilos nossos).

•

Em obediência aos comandos legais acima, as instituições financeiras
informaram à Fiscalização os valores de CPMF não retidos e nem recolhidos (fl. 05), por força
de liminar concedida em ação coletiva, posteriormente revogada. Em conseqüência, foi lavrado
o presente auto de infração, também por força de determinação legal especifica.

• Nos termos das normas acima transcritas, constata-se que a CPMF deve ser
exigida da autuada, titular da conta corrente, em qualquer hipótese em que seja constatada sua
falta de retenção e recolhimento, considerando ser ela a contribuinte do tributo. Assim, ainda
que não houvesse contestação judicial, a empresa permanece sendo a contribuinte, devendo

• dela ser exigida a contribuição devida, em decorrência de sua responsabilidade supletiva por tal
'recolhimento fixado em lei, conforme autorizado pelo artigo 128 do Código Tributário
Nacional - CTN, abaixo transcrito:

• Ari. 128. Sem prejuízo do disposto aeste capítulo, a lei pode atribuir de
modo eiprCSSC a reanonsubilidade pelo crédito tributário a terceira
pessoa, vincuiuda ao .Rao gerador da respectiva obrigação, excluindo q
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter
—.,,Ictlyc do cumprimenta faial ta: parcial da referida Obrigação.

5
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Desta forma, concluindo-se pela correção da exigência em relação
contribuiçãor não,há como dela dissociar a exigência dos acréscimos legais correspondentes. . •. • ••

•.	 •	 .. t :	 .•	 •.A.ConStitnição da multa de . Oficio está prevista no artigo 44 da Lei. n o 9:430; 'de.. " •
27 de dezembro de 1996, com á redação anterior a• Lei n° 11.488/20017; •

•
-Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as •

seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou difèrença de tributo . • • .	 .	 .	 .
ou contribuição:

.	 •
I- de 7% (setenta e cinco por cento), nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do

•prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e
nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte:

•

•

•
•

.	 Assim, verificada a falta de recolhimento e constituído o crédito tributário por
	 meio do lançamentorrato de odeio na-autoridade administrativa, não há corno não ser

exigida a correspondente multa, em razão da expressa disposição legal.

• Em relação aos juros de mora, da mesma forma sua exigência encontra amparo
na Lei n°9.430/96, em seu artigo 61:

_	 .
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos c

contribuições administrados pck: Secretaria da Receita Federal, cujos
.fatos geradores OCOITETe171 a partir de 1-de janeiro de 1997, não pagos
nos prazos previstos na legislação especifica, serão acrescidos de	 •
multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento,
por dia de atraso.

•
§ 3"Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora
calculados à taxa a que se refere o § 3" do art. 5", a partir do primeiro
dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao
do pagamento e de uni por cento no mês de pagamento.

Não há, portanto, posSibilidade de não serem exigidos os correspondentes juios
de mora, por expressa determinação legal, conforme demonstrado.

Ressalte-se que a responsabilidade do contribuinte pelo recolhimento dos
acréscimos legais devidos por lei é objetiva, nos termos do artigo 161 do eTt4, abaixo
transcrito, sendo irrelevante o motivo do não recolhimento do tributa:

Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da
.falta, sem prejuízo da i,11/7o51 cão das penalidades cabíveis e ^ da
aplicação de quaisquer medidas de garantias previstas nesta Lei ou
em lei tcibutária.

§ 1". Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são
calculados à iaxa de um por cento ao més.

6
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Além disso, conforme dispõe o artigo 45-111 da Medida Provisória n°
, 2.158/2001 , ainda . que a retenção. e o. recolhimento houvessem sido efetuados diretamente pela • 	 -

• .instituição financeira apOs a revogação da • medida . liminar, coma determinava tal norma,
-haveria; da mesma forma,- a incidência de multa e juros. ,	 • •:.	 -

'• "	 ,•	 • i ' t	 ,

• .y.••	 t , • •	 . Por fim, quanto ao artigo 63 da Lei n°9.430/96, mencionado pela autuada; tal•
norma não se aplica ao presente caso, visto que o lançamento não se destinou a prevenir a .•	 .

• - ,	 decadência, tendo .sido efetuado aliás a revogação do provimento judicial que suspendia a.	 .
• -retenção e -recolhimento da contribuição, não se caracterizando, portanto. , a Suspensão da
• exigibilidade do crédito tributário de que trata aquele dispositivo legal. 	 „ .	 •

Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo-.	 .
se a exigência em sua totalidade. 	 •

•

Sala das Sessões, em 09 de fevereiro de 2009

r‘,••
ç_tyce,,,cre,_ }clicri 1 c
MAGDA CM-TA CARDOZÓ

•

•

•
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